
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.872 - SP (2014/0037847-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : ANDERSON ALVES 
ADVOGADO : AMILTON PESSINA 
INTERES. : TIM CELULAR S/A 
INTERES. : BANCO FINASA S/A 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. REVISÃO 
DO 'QUANTUM' INDENIZATÓRIO ARBITRADO A TÍTULO 
DE DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.872 - SP (2014/0037847-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADOS : HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : ANDERSON ALVES 
ADVOGADO : AMILTON PESSINA 
INTERES. : TIM CELULAR S/A 
INTERES. : BANCO FINASA S/A 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AYMORÉ CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra decisão que negou 

seguimento ao recurso especial por entender que o pleito do recorrente (revisão 

do quantum indenizatório arbitrado no acórdão recorrido por inscrição indevida 

em cadastro de inadimplentes) somente se justificaria em caso de estipulação 

de valor exorbitante ou irrisório, incidindo na hipótese o óbice da Súmula 

7/STJ.

No agravo regimental, a parte agravante alega, essencialmente, que o 

objetivo do recurso não envolvia reexame da matéria fático-probatória acostada 

aos autos, de modo que não seria caso de incidência da Súmula 7/STJ.

É relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.872 - SP (2014/0037847-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Esta c. Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que a 
revisão do quantum indenizatório somente será possível quando este se 
mostrar exorbitante ou irrisório, em flagrante violação dos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.

Se o valor arbitrado não destoa da jurisprudência desta eg. Corte, 
inviável a sua alteração, porque, para tanto, seria necessário o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

.............................................................

Na espécie, o valor fixado pelo acórdão recorrido (e-STJ fl. 463) - R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) não diverge da orientação desta c. Corte 
Superior, [...].

.............................................................

Por fim, esta c. Corte Superior de Justiça possui entendimento 
pacificado, segundo o qual é inviável a análise do recurso especial que 
trata de danos morais, com base na divergência jurisprudencial, pois, 
mesmo que haja uma grande semelhança nas características externas e 
objetivas, os acórdãos confrontados serão sempre distintos quanto ao 
aspecto subjetivo.

.............................................................
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(fl. 590/594)

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0037847-1 AREsp 478.872 / SP

Números Origem:  02432761620088260100  10709  1072009  20082432769  20120000508775  
2432761620088260100  5830020082432769  990101983052

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDERSON ALVES
ADVOGADO : AMILTON PESSINA
INTERES. : TIM CELULAR S/A
INTERES. : BANCO FINASA S/A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANDERSON ALVES
ADVOGADO : AMILTON PESSINA
INTERES. : TIM CELULAR S/A
INTERES. : BANCO FINASA S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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